
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.654 - MG (2016/0282268-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : GUILHERME SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da 
cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial o risco de reiteração 
delitiva, porquanto o recorrente responde também pelo suposto 
cometimento dos crimes de homicídio qualificado, corrupção de 
menores, porte ilegal de arma de fogo, roubo duplamente 
circunstanciado e associação criminosa, além de haver sido 
beneficiado com a liberdade provisória há menos de quatro meses da 
prisão em flagrante.
3. Recurso não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de novembro de 2016

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.654 - MG (2016/0282268-0)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : GUILHERME SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

GUILHERME SANTOS DE OLIVEIRA, ora recorrente, 
estaria sofrendo coação ilegal em seu direito de locomoção, em decorrência de 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no 
Habeas Corpus n. 1.0000.16.064369-8/000.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, 
em 17/8/2016, e responde pela suposta prática do delito previsto no art. 16 da 
Lei n. 10.826/2003. Posteriormente, o flagrante foi convertido em prisão 
preventiva. Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja ordem o 
Tribunal de Justiça denegou.

Nesta Corte, alega o recorrente, em suma, que a custódia 
cautelar está calcada na gravidade em abstrato da conduta delitiva e na 
presunção de periculosidade do réu, o que não atende aos requisitos estatuídos 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

Requer seja revogada sua prisão preventiva.

Não concedida a medida liminar e prestadas as informações, 
foram os autos ao Ministério Público Federal, que pugnou pelo não provimento 
do recurso.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.654 - MG (2016/0282268-0)
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da 
cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial o risco de reiteração 
delitiva, porquanto o recorrente responde também pelo suposto 
cometimento dos crimes de homicídio qualificado, corrupção de 
menores, porte ilegal de arma de fogo, roubo duplamente 
circunstanciado e associação criminosa, além de haver sido 
beneficiado com a liberdade provisória há menos de quatro meses da 
prisão em flagrante.
3. Recurso não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

I. Contextualização

O Juízo monocrático, ao analisar o flagrante, entendeu presentes 
os requisitos para a decretação da prisão preventiva do recorrente pelos 
seguintes fundamentos:

[...]
A prisão, analisada pelos aspectos legais. não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, mesmo sendo o autuado primário, 
responde a ação penal nesta Comarca por homicídio qualificado 
e corrupção de menores e a inquérito também nesta Comarca 
por porte ilegal de arma de fogo, tendo sido beneficiado com 
alvará de soltura por este mesmo Juízo em 19/04/2016. Além 
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disso, o autuado responde a ação penal na Comarca de Pedro 
Leopoldo por roubo duplamente qualificado e associação 
criminosa. Constato, ainda, que as circunstâncias do crime são 
graves, constando do APF informação de que o autuado foi flagrado 
na companhia do coautuado Jose, ambos em atitude suspeita e 
bastante nervosos, sendo certo que a guarnição visualizou os autores 
dispensando em um lote, cada um deles, uma arma de fogo, sendo 1 
pistola calibre 9mm carregada com 7 cartuchos do mesmo calibre, e 
uma pistola calibre 380 carregada com 11 cartuchos. Anote-se ainda 
que consta do APF relato do coautuado Jose no sentido de que ele 
estava no local da abordagem pois tinha a intenção de atentar contra a 
voda de um indivíduo conhecido por "Dioninho", quem atentou contra 
sua vida em data anterior. Destarte, revela-se inadequada a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz 
necessária para a garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o 
crescente e alarmante número de crimes que vem assolando nossa 
sociedade (fls. 21-22, destaquei).

II. Prisão preventiva – motivação suficiente

É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, para 
submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, 
sob as balizas do art. 312 do CPP.

Sob essas premissas, verifico que se mostram suficientes as 
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do 
ora recorrente, porquanto contextualizaram, em dados concretos dos autos, a 
necessidade cautelar de sua segregação.

Com efeito, o Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, porquanto o 
recorrente responde também pelo suposto cometimento dos crimes de 
homicídio qualificado, corrupção de menores, porte ilegal de arma de fogo, 
roubo duplamente circunstanciado e associação criminosa, além de haver sido 
beneficiado com a liberdade provisória há menos de quatro meses da prisão em 
flagrante.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao 
asseverar que a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, à luz da 
compreensão do Superior Tribunal de Justiça, constituem fundamentação 
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idônea a justificar a segregação cautelar. Confira-se:

[...]
IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente a 
reincidência do paciente em crime da mesma espécie, 
circunstância apta a justificar a imposição da segregação 
cautelar em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
(Precedentes do STF e do STJ).
V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.
Habeas Corpus não conhecido (HC n. 350.863/PR, Rel. Ministro 
Felix Fischer, 5ª T., DJe 10/5/2016, destaquei).

[...]
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na existência de um inquérito em 
curso contra o paciente para apuração de crime de posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido, e na quantidade da 
droga apreendida, tratando-se de 169 (cento e sessenta e nove) 
tabletes de substância semelhante a maconha, totalizando 120.701,69g 
(cento e vinte mil, setecentos e um gramas e sessenta e nove 
centigramas), não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão  da ordem de habeas corpus [...] (RHC n. 63.952/MG, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 15/12/2015, destaquei).

[...]
2. A teor do art. 387, § 1°, do CPP, o Juízo de primeiro grau decidiu, 
fundamentadamente, sobre a manutenção da prisão preventiva para 
garantir a ordem pública, ao mencionar que o recorrente, além de 
responder por vinte crimes, cometeu o novo delito enquanto 
estava cumprindo pena, elemento que evidencia o risco concreto 
de reiteração delitiva.
3. Consoante entendimento desta Corte Superior, o risco de reiteração 
delitiva pode ser evidenciado, diante das especificidades de cada 
caso concreto, pela existência de inquéritos policiais e ações 
penais em curso. Precedentes do STJ e do STF [...] (RHC n. 
55.762/CE, de minha relatoria, 6ª T., DJe 7/12/2015, destaquei).

III. Dispositivo
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À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0282268-0 RHC    77.654 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06436981420168130000  10000160643698000  10000160643698001  
10681842320168130024  6436981420168130000

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JOSÉ JUNIO GOMES RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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